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MOÇÃO Nº 384, DE 2021
Mais uma vez, tomamos conhecimento de um fato que atenta contra valores consagrados da sociedade brasileira consubstanciados no direito constitucional da liberdade de expressão, de pensamento. E desta vez, de um órgão que tem como atribuição principal ser o fiscal da lei.
Fato é que promotora de Justiça Alícia Violeta Botelho, do Ministério Público do Estado da Bahia (MP-BA), em 27/10 p.p., firmou um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com um pastor da Primeira Igreja Batista de Ipiaú para que ele se retratasse de ter proferido conteúdo homofóbico durante um culto divulgado na plataforma de vídeos Youtube.

Como relatado pela Frente Parlamentar do Congresso Nacional, “o pastor Carlos César Januário, exercendo suas liberdades constitucionais de consciência, de crença e de culto, considerou inadequadas campanhas publicitárias promovendo o Dia Internacional do Orgulho LGBTQIA+ e assim se manifestou durante culto transmitido pela Internet, oportunidade em que também utilizou o termo “homossexualismo”. A referida promotora de justiça, por entender haver falta de respeito à dignidade da pessoa humana e à diversidade sexual chamou-o para a assinatura do termo de ajustamento de conduta.

Entretanto, no nosso entendimento, a representante do Ministério Público baiano desconsiderou, ignorou “que a liberdade de consciência, crença e culto são garantias constitucionais elevadas, expressamente, à categoria de cláusulas pétreas e, portanto, imutáveis, na forma do art. 5º, VI, combinado com o art. 60, §4º, da Constituição Federal. Em benefício de uma suposta garantia de respeito à “diversidade sexual”, a promotora decidiu, deliberadamente, perseguir o pastor por suas palavras proferidas em culto que, a luz da lei, ninguém atacou”.

Na condição de integrantes da Frente Parlamentar Evangélica, sentimo-nos no dever de RECHAÇAR este procedimento perpetrado por quem tem a obrigação de fiscalizar a correta aplicação da lei.
Com tais considerações e estando evidenciados o interesse público e a relevância de que a matéria se reveste, é que:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, com fulcro no artigo 154 do regimento interno consolidado, manifesta o seu REPÚDIO à lamentável conduta da Promotora de Justiça do Ministério Público da Bahia, Alícia Violeta Botelho, do Ministério Público do Estado da Bahia, que, de forma inconstitucional e abusiva, impôs e coagiu a assinatura de um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ao pastor Carlos César Januário, da Primeira Igreja Batista de Ipiaú, com obrigação de que ele se retratasse por, supostamente, ter feito um discurso “homofóbico” em culto transmitido pela Internet. Que desta manifestação seja dada ciência.
Sala das Sessões, em 7/12/2021.
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